
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 910693 - SC (2024/0157340-9)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : G K DA S (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ATO 
INFRACIONAL EQUIPARADO AO TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
NULIDADE. BUSCA PESSOAL JUSTIFICADA. FUNDADA SUSPEITA. 
ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO EVIDENCIADA.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a impetração de habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio. Precedentes.

II - Havendo ilegalidade flagrante ou coação ilegal, concede-se a ordem de 
ofício.

II - A busca pessoal – prevista no art. 244, do Código de Processo Penal – 
requer a presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de 
objetos que constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for determinada 
no curso de busca domiciliar.

III - Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias assentaram que os 
policiais estavam em patrulhamento por local conhecido pelo intenso tráfico de 
drogas quando avistaram o agravante e outro indivíduo, os quais, ao visualizarem os 
policiais, tentaram empreender fuga. Ato seguinte,  lograram realizar a abordagem, 
apreendendo, em revista pessoal, 38 (trinta e oito) porções de crack e dinheiro em 
espécie, não havendo que se falar em ausência de fundadas suspeitas para a busca 
pessoal. Precedentes.

IV - O rito do habeas corpus não admite o revolvimento de matéria fático-
probatória, de modo que não há que se falar em desconstituição da conclusão bem 
exarada pelo Tribunal local.

Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 18 de junho de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
NULIDADE. BUSCA PESSOAL JUSTIFICADA. 
FUNDADA SUSPEITA. ILEGALIDADE FLAGRANTE 
NÃO EVIDENCIADA.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a 
impetração de habeas corpus substitutivo de recurso próprio. 
Precedentes.

II - Havendo ilegalidade flagrante ou coação ilegal, 
concede-se a ordem de ofício.

II - A busca pessoal – prevista no art. 244, do Código 
de Processo Penal – requer a presença de fundada suspeita 
de que a pessoa abordada esteja na posse de objetos que 
constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for 
determinada no curso de busca domiciliar.

III - Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias 
assentaram que os policiais estavam em patrulhamento por 
local conhecido pelo intenso tráfico de 
drogas quando avistaram o agravante e outro indivíduo, os 
quais, ao visualizarem os policiais, tentaram empreender 
fuga. Ato seguinte,  lograram realizar a abordagem, 
apreendendo, em revista pessoal, 38 (trinta e oito) porções 
de crack e dinheiro em espécie, não havendo que se falar em 
ausência de fundadas suspeitas para a busca pessoal. 
Precedentes.

IV - O rito do habeas corpus não admite o 
revolvimento de matéria fático-probatória, de modo que não 
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há que se falar em desconstituição da conclusão bem 
exarada pelo Tribunal local.

Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 239-244) interposto por G K DA S contra a 

decisão monocrática (fls. 226-230) que não conheceu do habeas corpus impetra do contra 

acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA.

Consta dos autos que o agravante foi representado pelo Ministério Público 

perante o Juízo da Vara da Infância e Juventude e Anexos da Comarca de Itajaí, pela 

prática de ato infracional equiparado ao delito do artigo 33, caput, da Lei 11.343/2006. 

Ao paciente foi imposta medida socioeducativa de liberdade assistida, sem prazo 

determinado, com reavaliação a cada 6 (seis) meses, conforme artigo 112, IV, combinado 

com artigo 118, ambos do ECA, consoante relatado à folha 217.

A defesa interpôs apelação criminal ao Tribunal de Justiça, que negou 

provimento ao recurso, conforme o acórdão de fls. 217-223.

Sobreveio a impetração do presente habeas corpus, em substituição a recurso 

próprio, objetivando a concessão da ordem para reconhecer a nulidade das provas 

decorrente da busca pessoal sem fundadas suspeitas e, via de consequência, absolver o 

paciente por insuficiência de provas.

O habeas corpus não foi conhecido (fls. 226-230).

No regimental (fls. 239-244), o agravante defende que há ilegalidade flagrante 

no acórdão, passível de ser extirpada mediante concessão da ordem de ofício, 

consubstanciada na nulidade das provas decorrente da busca pessoal sem fundadas 

suspeitas.

É o relatório.

VOTO

Como relatado, a defesa sustenta que na hipótese dos autos há ilegalidade 

flagrante, consistente na nulidade das provas decorrente da busca pessoal sem fundadas 

suspeitas.

Como assinalado na decisão agravada, o habeas corpus não foi conhecido por 

ser substitutivo de recurso próprio, em alinhamento com a jurisprudência do Superior 
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Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. WRIT 
IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. INEXISTÊNCIA DE 
JULGAMENTO DE MÉRITO NESTA CORTE. NÃO INAUGURADA A 
COMPETÊNCIA DO STJ. INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTO 
SUBSIDIÁRIO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
TEMA NÃO ANALISADO NA ORIGEM. INDEVIDA SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.

Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 561.185/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe 16/03/2020)

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
DOSIMETRIA DE PENA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. QUANTUM DE AUMENTO. 
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. CONDENAÇÃO PELO ART. 35 DA LEI DE 
DROGAS. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. INEXISTÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE NA APLICAÇÃO DA 
REPRIMENDA. HIPÓTESE DE NÃO CONHECIMENTO DO 
MANDAMUS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
4. Tratando-se de impetração que se destina a atacar 

acórdão proferido em sede de apelação criminal, já transitado em 
julgado, contra o qual seria cabível a interposição de revisão criminal, 
depara-se com flagrante utilização inadequada da via eleita, 
circunstância que impede o seu conhecimento.

[...]
6. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 486.185/SP, 

Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 07/05/2019)
 

Ademais, consoante assinalado na decisão recorrida, não há nenhuma 

teratologia ou coação ilegal que autorize a concessão da ordem nos termos do parágrafo 

2º do artigo 654 do Código de Processo Penal.

Da análise dos autos, verifico que o Tribunal de origem apreciou as provas 

produzidas sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, não apenas de forma 

aprofundada, mas devidamente fundamentada.
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A busca pessoal – prevista no art. 244, do Código de Processo Penal – requer a 

presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de objetos que 

constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no curso de 

busca domiciliar.

No presente caso, a Corte local atestou que os policiais militares estavam 

buscando uma bicicleta furtada em local conhecido não só pela revenda do proveito de 

crimes de furto, como também pelo intenso tráfico de drogas.

No referido local, avistaram o agravante e outro indivíduo, os quais, 

ao visualizarem os policiais, tentaram empreender fuga.

Ato seguinte, os policiais lograram realizar a abordagem, apreendendo, em 

busca pessoal, 38 (trinta e oito) porções de crack e dinheiro em espécie.

Trata-se de elementos que, conjugados, são aptos a ensejar a fundada suspeita 

da ilicitude, restando legitimada a busca pessoal.

A propósito:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. BUSCA PESSOAL, VEICULAR E DOMICILIAR. 
NULIDADE. INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA APTA A 
AUTORIZAR A DILIGÊNCIA POLICIAL. LOCAL CONHECIDO 
COMO PONTO DE TRÁFICO DE DROGAS. FUGA AO AVISTAR A 
VIATURA POLICIAL. EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE 
INVESTIGATIVA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, a busca pessoal é regida pelo 
art. 244 do Código de Processo Penal. Exige-se a presença de fundada 
suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, quando 
a medida for determinada no curso de busca domiciliar.

2. "Exige-se, em termos de standard probatório para busca 
pessoal ou veicular sem mandado judicial, a existência de fundada 
suspeita (justa causa) - baseada em um juízo de probabilidade, descrita 
com a maior precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente 
justificada pelos indícios e circunstâncias do caso concreto - de que o 
indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se 
executar a diligência." (RHC n. 158.580/BA, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, D Je 25/4/2022).

3. A dinâmica que culminou na revista pessoal do recorrido 
não careceu de fundadas razões, porquanto (a) ocorreu no curso de 
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patrulhamento de rotina, realizado em local conhecido como ponto de 
tráfico de drogas; (b) ao avistar a viatura policial, o indivíduo com 
quem o ora agravante estava conversando empreendeu fuga; (c) 
realizada as buscas pessoal e veicular, verificaram que o réu possuía 
16 porções de crack e 6 porções de cocaína divididos dentro de uma 
sacola presa embaixo da lataria do veículo, o que culminou na prisão 
em flagrante delito.

4. Do contexto fático delineado no acórdão recorrido é 
possível concluir que o comportamento do ora recorrente evidenciou, a 
partir de dados concretos e objetivos, a fundada suspeita autorizativa 
da medida invasiva (busca pessoal e veicular), haja vista que, ao 
avistar a guarnição, em local conhecido como ponto de venda de 
drogas, o indivíduo com quem conversava empreendeu fuga.

5. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no 
REsp n. 2.115.792/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 10/6/2024.)

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. CONDENAÇÃO RATIFICADA EM GRAU DE APELAÇÃO. 
NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS 
SUSPEITAS DEMONSTRADAS. ART. 244 DO CPP. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, a busca pessoal é regida pelo 
art. 244 do Código de Processo Penal. Exige-se a presença de fundada 
suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, quando 
a medida for determinada no curso de busca domiciliar.

2. Somado a isso, Nas palavras do Ministro GILMAR 
MENDES, "se um agente do Estado não puder realizar abordagem em 
via pública a partir de comportamentos suspeitos do alvo, tais como 
fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela ciência 
aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento do 
exercício da segurança pública" (RHC n. 229.514/PE, julgado em 
28/8/2023) (AgRg no HC n. 854.674/AL, de minha relatoria, Quinta 
Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023).

3. Na hipótese dos autos, constata-se que as circunstâncias 
prévias à abordagem justificavam a fundada suspeita de que o paciente 
estaria na posse de elementos de corpo de delito, situação que se 
confirmou no decorrer da diligência policial. Com efeito, conforme 
destacado pela Corte local, soberana na análise dos fatos e provas, está 
bem delimitada, pelo acervo probatório produzido na origem, e que não 
pode ser revisto no mandamus, a justa causa para a ação dos policiais, 
os quais, de posse de informações acerca de local já conhecido como 
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ponto de tráfico de drogas, visualizaram o paciente, o qual, após 
avistar a viatura da polícia, demonstrou nervosismo, olhando 
repetidamente para trás, o que gerou suspeita policial de que ele 
ocultava consigo objetos ilícitos. Realizada a abordagem, foram 
encontrados em poder do paciente 13 (treze) buchas de substâncias 
semelhantes de maconha; 38 (trinta e oito) pinos de substâncias 
semelhantes a cocaína em pó; 18 (dezoito) pedras de substâncias 
semelhantes ao crack, além da quantia de R$ 254,60 (duzentos e 
cinquenta e quatro e sessenta centavos em dinheiro) e 01 (um) caderno 
de anotações com contabilidade do tráfico de drogas.

4. Por fim, Verificada justa causa para a realização da 
abordagem policial tomando-se como base o quadro fático delineado 
pelas instâncias antecedentes, alcançar conclusão em sentido diverso 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, incabível na via 
do habeas corpus (HC n. 230.232 AgR, Relator(a): ANDRÉ 
MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n, DIVULG 6/10/2023, PUBLIC 9/10/ 2023).

5. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no 
HC n. 891.076/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 2/5/2024.)

 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. BUSCA VEICULAR E PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA. 
FUGA. DECRETAÇÃO DE PERDIMENTO DE VEÍCULO UTILIZADO 
NA PRÁTICA DO TRÁFICO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 240, §2º, e art. 244, ambos do CPP, a 
busca pessoal ou veicular será válida quando houver fundada suspeita 
de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito. No caso, quando questionado 
pelos policiais, o agravante respondeu às perguntas dos policiais com 
contradições quanto aos motivos, origem e destino precisos sobre a 
viagem, caracterizando a fundada suspeita para abordagem.

2. "O policiamento preventivo e ostensivo, próprio das 
Polícias Militares, a fim de salvaguardar a segurança pública, é dever 
constitucional.

4. Fugir ao avistar viatura, pulando muros, gesticular como 
quem segura algo na cintura e reagir de modo próprio e conhecido pela 
ciência aplicada à atividade policial, objetivamente, justifica a busca 
pessoal em via pública" (RHC 229514 AgR, Relator(a): GILMAR 
MENDES, Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 20/10/2023 PUBLIC 23/10/2023).

[...]
6. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp n. 

2.419.773/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
26/2/2024.)
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Ademais, "acolher a tese defensiva de ausência de justa causa prévia para a 

abordagem demandaria o aprofundado reexame do conjunto probatório, providência 

vedada em sede de habeas corpus, procedimento de cognição sumária e rito célere. 

Precedentes." (AgRg no HC n. 841.833/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 

DJe de 15/5/2024.)

Assim, não há nenhuma ilegalidade flagrante ou teratologia que viabilize a 

concessão da ordem nos termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0157340-9 HC 910.693 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50191624520238240033

EM MESA JULGADO: 18/06/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : G K DA S (INTERNADO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na 
Legislação Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de 
Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : G K DA S (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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